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Resumo
O procedimento de consulta pública tem sido, cada vez mais, utilizado em projetos com 
impacto ambiental, supostamente como uma forma de assegurar que as preocupações e suges-
tões das pessoas e das comunidades interessadas e afetadas pelos projetos são tidas em conta. 
No entanto, esta forma de participação pública tem vindo a ser bastante criticada, por ser uma 
prática meramente simbólica e sem consequências concretas. Neste artigo, apresentamos um 
estudo focado no processo de consulta pública relativo ao projeto de construção de uma linha de 
muita alta tensão entre o Norte de Portugal e a Galiza (Espanha). Especificamente, analisamos 
discursos de cidadãos relativamente às barreiras à sua participação pública, bem como diversas 
recomendações para desenvolvimento de processos de consulta pública éticos e relevantes. A 
análise apresentada é baseada em entrevistas semiestruturadas a 26 pessoas e em cinco grupos 
focais (N=37) realizados em quatro localidades do Norte de Portugal. A partir dos discursos 
sobre as diversas experiências de participação, discutimos significados de ética e relevância nas 
questões de acesso, legitimidade e influência em processos de consulta pública. 
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Beyond the hindrances: experiences of 
public consultations and the possibility of 
ethics and relevance in participation
Abstract
Public consultations are increasingly used in projects with environmental impact, allegedly 
as a way to ensure that affected people and communities have their concerns recognised and 
addressed. There have been multiple criticisms of this form of public participation, with consulta-
tions frequently viewed as a tokenistic practice. In this study, we focus on a public consultation on 
extra-high voltage power lines projected to go from northern Portugal to northwestern Spain. We 
analyse citizens’ discourses regarding hindrances to participation as well as envisaged possibili-
ties to improve it. The study draws on semi-structured interviews with 26 people and five focus 
groups discussions (N=37) carried out in localities in the north of Portugal that would be affected 
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by the project. Based on citizens’ narrated experiences of participation we discuss the relevance 
and the ethics of participation in access, standing and influence in public consultations processes.
Keywords
consultation; discourses; ethics; public participation; relevance
Introdução
Com vista a envolver os cidadãos nos processos de tomada de decisão, a partici-
pação pública tornou-se, essencialmente nas últimas décadas, um mecanismo bastante 
utilizado na elaboração de políticas públicas. Por participação pública entende-se um es-
paço aberto à participação do público, iniciado pelas instituições (top-down) (Cornwall, 
2002). A participação pública pode ser definida como um processo de envolvimento 
do público na formulação, adoção e implementação das agendas governamentais e/ou 
corporativas (Fishkin, 2009; Rowe & Frewer, 2004). Normalmente, implica uma ou mais 
formas de interação entre o governo (ou outra instituição política responsável) e o pú-
blico (O’Faircheallaigh, 2010), e pressupõe que as sugestões do público serão tidas em 
conta na elaboração de políticas públicas (Rowe & Frewer, 2000, 2004). Importa salien-
tar que, tal como outras formas de participação (e.g., Carpentier, 2012; Ekman & Amnã, 
2012), a participação pública é um fenómeno complexo e o próprio termo é bastante 
contestado (Rowe & Frewer, 2004). Uma definição compreensiva de participação pú-
blica deve reconhecer os seus vários níveis e formatos. Neste sentido, várias propostas 
têm procurado analisar a participação pública como um processo contínuo, em que os 
níveis mais elevados de participação corresponderiam ao controlo – pelos cidadãos – de 
todo o processo e dos resultados da participação (Arnstein, 1969)1. Dentro das diver-
sas formas de participação pública, a consulta pública tem sido um dos procedimentos 
mais utilizados (Kaehne & Taylor, 2016; Senecah, 2004). Contudo, apesar da inúmera 
literatura existente, são poucas as evidências de que as consultas públicas permitam aos 
cidadãos influenciarem os processos de tomada de decisão (Kaehne & Taylor, 2016; van 
Damme & Brans, 2012). Pelo contrário, vários estudos sugerem que a consulta pública 
é um procedimento excessivamente top-down, colocado à disposição da população me-
ramente como uma formalidade (e.g., Hendry, 2004; Martin, 2007). 
Neste sentido, torna-se fundamental responder à seguinte questão: “o que são pro-
cessos de participação de qualidade?”. Vários estudos têm procurado definir e caraterizar 
os ingredientes responsáveis por processos de participação pública bem-sucedidos (e.g., 
Rowe & Frewer, 2000, 2004; Rowe, Horlick-jones, Walls, Poortinga & Pidgeon, 2008; 
Webler & Tuller, 2006). No entanto, a maioria dos estudos desconsidera as vozes e as 
experiências dos cidadãos que participam nos processos de consulta pública. Torna-se 
assim fundamental compreender o modo como as pessoas avaliam os processos de 
participação, e também compreender quais as expectativas dos cidadãos relativamente 
1 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
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à participação pública (Webler & Tuler, 2006), de forma a potenciar o desenvolvimento 
de processos de participação pública éticos e relevantes (Fox & Murphy, 2012)2. Neste 
artigo, discutimos possibilidades de desenvolver processos de consulta pública éticos e 
relevantes, a partir de recomendações para a adoção de um código de ética nos proces-
sos de participação pública (Fox & Murphy, 2012)3 e inspiradas por abordagens críticas 
sobre a “ética do cuidado” (e.g., Scourfield & Burch, 2010; Tronto, 2010). 
Especificamente, examinamos um processo de consulta pública, decorrido em 
2013, sobre o projeto de construção de uma Linha de Muito Alta Tensão (LMAT) entre 
Barcelos (Norte de Portugal) e Fontefria (Espanha). O projeto previa que a linha permitis-
se transportar 400 kv, que é o valor máximo que normalmente pode ser projetado (ainda 
assim, bastante incomum). Para além disso, as torres previstas eram excecionalmente 
altas, até 75 metros, e as faixas de segurança de 100 metros de largura, estendendo-se 
por várias centenas de quilómetros em Portugal. A rota atravessaria uma área territorial 
bastante diversificada, incluindo partes de floresta, terrenos de agricultura de pequena-
-escala e vários tipos de localidades habitadas. A rota projetada não incluiria cidades, 
mas um número significativo de aldeias e outras áreas residenciais seriam diretamente 
afetadas. De acordo com a lei portuguesa (Decreto-Lei n.º 69/2000 e mudanças intro-
duzidas com o Decreto-Lei n.º 197/2005), é obrigatória a realização de uma Avaliação do 
Impacto Ambiental (AIA) dos projetos que visam a construção de linhas aéreas de trans-
porte de eletricidade com uma voltagem igual ou superior a 220 kv, cujo cumprimento 
seja superior a 15km e que tenham subestações com linhas acima de 110 kv (Decreto-Lei 
n.º 69/2000, Anexo 1, 19). O procedimento da consulta pública “visa a recolha de opi-
niões, sugestões e outros contributos dos interessados sobre cada projeto sujeito a AIA” 
(Decreto-Lei 197/2005, artigo 2, alínea f). Neste contexto, o “público interessado” refere-
-se aos “titulares de direitos subjetivos ou de interesses legalmente protegidos, no âmbi-
to das decisões tomadas no procedimento administrativo de AIA, bem como o público 
afetado ou suscetível de ser afetado por essa decisão, designadamente as organizações 
não governamentais de ambiente (ONGA)” (Decreto-Lei n.º 197/2005, artigo 2, alínea r).
Relativamente ao projeto de construção da LMAT no Norte de Portugal, o Estado 
português determinou que a consulta pública estivesse aberta por um período de 30 a 
50 dias e que o formato de consulta fosse a submissão de comentários escritos. Parte do 
projeto poderia ser consultado nos edifícios das juntas de freguesia e das câmaras muni-
cipais interessadas. No total, foram submetidas 178 contribuições por parte dos municí-
pios, das juntas de freguesia, de associações locais, empresas, partidos políticos e cida-
dãos (Lusa, 2015). Simultaneamente, várias comunidades locais contestaram o projeto, 
(por vezes, através da organização e mobilização coordenada entre os dois países afeta-
dos) através de diversas manifestações e protestos, e do boicote às eleições europeias 
de 2015. Contudo, é ainda pouco claro que impacto estas e outras mobilizações tiveram 
na decisão de suspender o projeto por parte das entidades competentes. De facto, atual-
mente o projeto encontra-se suspenso, e a decisão final não foi formalmente publicada.
2 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
3 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
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Neste artigo, a análise apresentada foca-se essencialmente nos discursos dos cida-
dãos relativamente a questões relacionadas com o seu acesso, legitimidade4 e influência 
(Senecah, 2004) na consulta pública. Procurámos responder às seguintes questões: que 
obstáculos existem nos processos de consulta? O que é um processo de consulta pública 
ético e relevante? O que é isso significa para as pessoas? Que papel poderão as consultas 
públicas ter na revitalização da participação? Em última instância, este estudo procura ir 
além do foco no que está “errado” ou é “negativo” no procedimento de consulta pública, 
e visa contribuir para a construção de abordagens que permitam resgatar a participação, 
mesmo em formatos formais e tradicionais. Ao abordamos estas questões a partir das 
experiências narradas pelas pessoas que foram convidadas (mesmo que não nominal-
mente) a participar no processo de consulta pública, refletimos sobre dimensões mais 
gerais relacionadas com a relevância e a ética de processos de participação pública. 
Ética e relevância na participação pública
A literatura na área da participação tem vindo a ser marcada por duas linhas de 
investigação distintas. Enquanto diversos autores enfatizam um declínio acentuado nos 
níveis de participação formal (e.g., Amnå & Ekman, 2014;  Dassonneville & Hooghe, 
2018; Putnam, 2000), outros focam-se na análise de formas não convencionais de par-
ticipação na esfera política (e.g., Dalton, 2008, 2015; Norris, 2002, 2011). A ideia de que 
a participação é um princípio vital de qualquer sociedade democrática e que implica ne-
cessariamente o envolvimento ativo dos cidadãos nos processos de tomada de decisão 
política tem sido transversal ao debate sobre o declínio ou a emergência de formas de 
participação (Fishkin, 2009). Deste modo, os processos de participação devem provi-
denciar as ferramentas necessárias para que todos os cidadãos possam ter as mesmas 
oportunidades de influenciar as decisões governamentais, assegurando assim a con-
dição fundamental de igualdade política (Verba, 2003), que permite a manutenção do 
sistema democrático e é um garante da respetiva qualidade (Verba, 2003; Verba, Schloz-
man & Brady, 1995). Não obstante a tendência para considerar a participação pública 
como algo intrinsecamente “bom”, que apresenta vários benefícios para a democracia 
(e.g., Stewart & Sinclair, 2007), o modo como os processos de participação pública são 
desenhados e implementados continua a ser bastante controverso (e.g., Arnstein, 1969; 
Hendry, 2004; O’Faircheallaigh, 2010). Neste aspeto, vários autores têm vindo a ques-
tionar a “utilidade”, “eficácia” e “produtividade” dos processos de participação pública, 
nomeadamente na capacidade de melhorar os processos de tomada de decisão e/ou as 
relações comunitárias (Rowe et al., 2008; Rowe & Frewer, 2000, 2004; Senecah, 2004). 
Neste sentido, tem sido sugerido que os processos de participação pública sejam avalia-
dos através de um conjunto de critérios pré-definidos, nomeadamente relacionados com 
o reconhecimento do processo e com o próprio processo de participação. Os critérios 
4 “Standing” foi o termo originalmente proposto por Senecah (2004). Tivemos dificuldade em encontrar um termo equi-
valente na língua portuguesa. Optámos pelo termo “legitimidade”, que nos pareceu ser adequado para representar a 
posição/lugar/estatuto reconhecido aos cidadãos nos processos de participação pública, e que vai de encontro à definição 
proposta de “standing”. 
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relacionados com o reconhecimento referem-se essencialmente a dimensões associa-
das com o nível de representatividade, independência, influência e transparência. Por 
sua vez, os critérios associados com o processo de participação, prendem-se essencial-
mente com o modo como a tarefa é definida, o nível de acessibilidade dos recursos e 
o tipo de estrutura utilizada na tomada de decisão, bem como a relação entre custos e 
benefícios associados ao processo (Rowe et al., 2008; Rowe & Frewer, 2000, 2004).
Ao considerarem que estes critérios são universais, estas perspetivas negligenciam 
a importância das experiências subjetivas de participação e o papel de variáveis contex-
tuais. Neste sentido, Webler e Tuler (2006) defendem que a definição de um processo 
de participação realmente significativo não é necessariamente algo consensual. Por sua 
vez, Baker e Chapin (2018) argumentam que os principais pontos de discordância estão 
relacionados com a influência que variáveis contextuais podem ter, nomeadamente 
dimensões relacionadas com a distribuição de poder, liderança, confiança, transparência 
e abertura política.
Apesar de ser possível identificar uma mudança no sentido de uma abordagem 
compreensiva e contextual dos processos de participação pública, a maior parte da in-
vestigação realizada continua ainda a privilegiar critérios bastante instrumentais. De 
facto, poucos estudos têm procurado examinar os processos de participação pública na 
perspetiva dos cidadãos leigos. Senecah (2004), na sua “teoria prática” chamada “Trin-
dade da Voz”, analisou estes processos focando-se em dimensões relacionadas com o 
acesso, a legitimidade, e a influência. Com base nesta proposta, as questões de acesso, 
legitimidade processual e influência devem ser guiadas por uma relação contínua de 
construção de confiança, de modo a potenciar o desenvolvimento da comunidade e a 
promover a coesão comunitária (Senecah, 2004). Senecah (2004) propõe assim uma 
análise do modo como as pessoas falam sobre as suas experiências de participação, no-
meadamente sobre as oportunidades de expressar as suas escolhas e opiniões (acesso); 
a legitimidade cívica do processo de participação, incluindo o respeito, estima e conside-
ração que as opiniões das pessoas recebem (legitimidade); e o impacto que estas vozes 
têm no processo de tomada de decisão (influência). Consideramos que a abordagem 
proposta por Senecah (2004) representa uma inflexão na forma como a participação 
pública é tendencialmente analisada, uma vez que procura incentivar análises focadas 
no processo de participação e não no produto/resultado da participação (Davies, 2001). 
Neste sentido, a teoria referida providencia uma estrutura relevante que permite olhar 
para a ética das consultas públicas.
Vários autores têm vindo a sugerir a necessidade de desenvolver um código de ética 
para utilizar nos processos de participação pública, de modo a assegurar que os processos 
têm um propósito e capacidade de influência (Baker & Chapin, 2018; Davies, 2001; Fox & 
Murphy, 2012; Senecah, 2004). Por exemplo, a Associação Internacional de Participação 
Pública5, desenvolveu uma lista de orientações que sugere a necessidade de assegurar os 
seguintes princípios: propósito, confiança e credibilidade do processo, transparência e 
abertura ao público, acesso ao processo e respeito pelas comunidades. No entanto, apesar 
5 Informação retirada de https://www.iap2.org/page/about
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das várias propostas, os códigos de ética desenvolvidos até então consistem meramente 
numa lista de aspirações que devem guiar a intervenção dos especialistas (Conrad, Cassar, 
Christie & Fazey, 2011)6, e cuja implementação depende dos atores com mais poder (que 
normalmente são as entidades governamentais ou empresas) (Fox & Murphy, 2012).
Salvaguardar a ética nos processos de consulta pública implica desafiar relações 
de poder pré-existentes (Cornwall, 2002), de modo a assegurar que as preocupações das 
pessoas (com menos poder) são reconhecidas e consideradas como legítimas através 
de processos democráticos de tomada de decisão (O’Faircheallaigh, 2010). Cabe à en-
tidade que lidera o processo de consulta garantir que não existe qualquer violação dos 
princípios éticos, o que passa por não permitir mentiras, quebra de promessas; manipu-
lação; convidar o público a participar apenas em algumas fases; potenciar participação 
apenas como uma formalidade, etc. (Fox & Murphy, 2012). De forma sucinta, implica 
necessariamente considerar as necessidades, contribuições e perspetivas dos diferentes 
atores envolvidos no processo. Segundo Senecah (2004), implica providenciar oportuni-
dades de acesso, legitimidade e influência. Envolve também olhar para as consultas pú-
blicas como espaços de (des)politização onde diferentes subjetividades políticas podem 
(ou não) emergir, ser ouvidas e/ou tidas em consideração (Krause & Schramm, 2011). 
Num contexto de participação pública politizada, os cidadãos teriam oportunidades de 
exercer agência política (Carvalho, Wessel & Maeseele, 2016) e de debater diferentes 
possibilidades e alternativas (Pepermans & Maeseele, 2016). 
Inspiradas pelos vários estudos e propostas teóricas referidas anteriormente (e.g., 
Fox & Murphy, 2012; Krause & Schramm, 2011; Senecah, 2004; Tronto, 2010)7, propo-
mos, neste artigo, que os processos de participação pública possam ser considerados 
éticos quando se reúnem as seguintes condições: as questões de acesso, legitimidade e 
influência (Senecah, 2004) são percecionadas como transparentes e de confiança pelos 
vários atores envolvidos; o público interessado tem oportunidade de participação, e os 
recursos e ferramentas de participação são acessíveis; as visões e opiniões do público 
são valorizadas no processo de tomada de decisão; o poder é igualmente partilhado, e 
a comunidade local tem poder para influenciar todas as fases do processo; e finalmen-
te, todas as pessoas interessadas no processo têm acesso igual e justo ao processo de 
participação pública. 
Neste artigo, analisamos estes aspetos através de uma abordagem discursiva, que 
procura dar centralidade às dimensões éticas nas questões de acesso, legitimidade e 
influência (Senecah, 2004). Fazemo-lo através da análise das experiências narradas pe-
los cidadãos, o que constitui uma abordagem inovadora na forma como se analisam 
os processos de participação pública. De facto, apesar de vários estudos terem vindo a 
sugerir a necessidade de estabelecer princípios éticos para a participação pública (Fox 
& Murphy, 2012; Rowe & Frewer, 2004)8, poucos estudos analisaram os processos de 
consulta pública através de uma abordagem discursiva, especialmente dando ênfase às 
dimensões éticas ou a partir da perspetiva dos cidadãos.
6 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
7 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
8 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
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Desenho metodológico e procedimentos
Este estudo assume uma abordagem metodológica qualitativa, através da combi-
nação de entrevistas e grupos focais. No total, analisamos 15 entrevistas individuais, cin-
co entrevistas em grupos e cinco grupos focais. Os dados foram recolhidos entre março 
e maio de 2014. A combinação de entrevistas e de grupos focais permitiu a análise de 
uma variedade de discursos sobre experiências de participação pública, bem como das 
possibilidades de ação política em processos de consulta pública (Häkli & Kallio, 2014).
Entrevistas
As entrevistas foram conduzidas nas quatro localidades abrangidas pelo projeto 
de construção da LMAL: Barcelinhos (concelho de Barcelos), Gemieira (Ponte de Lima), 
Ribeira (Ponte de Lima), e Monção (Monção). No total, foram entrevistadas 26 pessoas, 
com uma duração média de cerca de 16 minutos por entrevista. 
Quinze pessoas foram entrevistadas individualmente e cinco entrevistas foram 
conduzidas em pequenos grupos (duas a três pessoas por grupo; um participante foi 
entrevistado em ambos os formatos). Utilizou-se uma amostra de conveniência (Etikan, 
Musa & Alkassim, 2016), sendo que a maior parte das entrevistas foram conduzidas 
em espaços públicos, nomeadamente cafés, jardins e praças (outras decorreram noutro 
tipo de espaços públicos como: uma loja, um hotel e uma junta de freguesia). Tendo 
em conta que esses espaços públicos (e.g., cafés, praças) continuam a ser importantes 
pontos de encontro nas vilas e aldeias, os habitantes foram abordados e convidados a 
participar no estudo nesses contextos “naturais”. A amostra é constituída por habitantes 
que quando abordados nesses “contextos naturais”, aceitaram participar no estudo (Eti-
kan et al., 2016). Deste modo, foi possível aceder às dinâmicas de sociabilidade dessas 
localidades, ainda que de forma limitada. Como encontramos pessoas a frequentar os 
espaços referidos, ora individualmente ora em pequenos grupos, decidimos conduzir 
entrevistas em ambos os formatos. A combinação de entrevistas individuais e em gru-
pos naturais permitiu recolher discursos produzidos em vários formatos de interação.
Em termos de caraterização sociodemográfica, a amostra é maioritariamente cons-
tituída por homens (18 homens, sete mulheres), com uma média de idade de 54 anos. 
A distribuição da amostra em termos de idade e género reflete, muito provavelmente, o 
tipo de população que passa tempo em espaços públicos durante o horário laboral. Ape-
sar de algum enviesamento devido ao facto de termos conduzido as entrevistas durante 
o horário de trabalho, a média de idade dos entrevistados reflete também as caracterís-
ticas demográficas de várias vilas e aldeias portuguesas, que nos últimos anos sofreram 
muito com o êxodo rural. 
As primeiras questões colocadas tinham o objetivo de quebrar o gelo, e simulta-
neamente compreender a ligação dos entrevistados à comunidade local: “é de Barceli-
nhos? Há quanto tempo vive aqui? Gosta de viver aqui?”. De seguida, exploramos as 
experiências e perceções sobre participação cívica/política, nomeadamente através de 
questões relacionadas com a comunidade local dos participantes, e com os motivos 
para a (não) participação. Num momento posterior, as questões focaram-se no sen-
timento de influência política (e.g., As pessoas podem contribuir para a alteração de 
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políticas? De que forma?). De seguida, procurámos compreender se os participantes 
tinham conhecimento do projeto de construção da LMAT e abordámos as experiências 
de participação no procedimento de consulta pública (e.g., Já ouviu falar da LMAT? E do 
processo de consulta pública, ouviu falar? Participou?). Por fim, foram colocadas algu-
mas questões relacionadas com a responsabilidade na tomada de decisão em projetos 
ambientais (e.g., Quem é que tem responsabilidade para decidir sobre questões como a 
instalação da linha? Quem é que acha que deveria ter essa responsabilidade?).
Grupos focais
De forma complementar às entrevistas, foram conduzidos vários grupos focais. 
Essencialmente, o objetivo era aceder aos processos de influência e interação social, 
confirmados pelas nossas entrevistas de grupo como dimensões importantes e rele-
vantes para a investigação. Ao permitirem recriar algumas dinâmicas sociais de grupos 
naturais, os grupos focais permitem aceder a tais processos. 
Os grupos focais foram realizados em freguesias onde estava prevista a passagem 
da LMAT, nomeadamente em Barcelinhos, concelho de Barcelos (dois grupos focais); 
Tangil, concelho de Monção; Ribeira, concelho de Ponte de Lima; e Refóios, concelho de 
Ponte de Lima (um grupo focal por cada localidade). Os participantes foram recrutados 
através de organizações e associações locais (e.g., associações ambientalistas, grupos 
desportivos, escuteiros), recorrendo assim a “grupos naturais”. Tal como proposto por 
Krueger e Casey (2015), as pessoas que participaram nos grupos focais partilhavam al-
gumas características em comum, e foram recrutadas porque viviam ou trabalhavam 
nas localidades afetadas pelo projeto de construção da LMAT. Os grupos e organizações 
locais foram mapeados através de pesquisas na internet, sendo posteriormente convi-
dados a participarem no estudo por email ou telefone. Solicitamos às organizações que 
recrutassem participantes para os grupos focais, procurando incluir diferentes perfis em 
termos de género, idade, e perfil de envolvimento com as organizações. 
A amostra é novamente maioritariamente masculina (27 homens, 10 mulheres), 
mas mais jovem do que nas entrevistas (sete participantes tinham entre 18-25 anos; 
nove entre os 26 e os 35 anos; 16 entre os 36 e os 50 anos, quatro entre 51 e 65 anos; 
e finalmente um participante tinha mais do que 65 anos). Vinte e nove participantes 
viviam nas freguesias onde os grupos de discussão decorreram e oito trabalhavam ou 
tinham uma ligação significativa com o lugar ainda que não fossem residentes. Através 
dos grupos de discussão procurou-se compreender: a) se os participantes tinham tido 
conhecimento e se tinham participado no processo de consulta pública, e as visões dos 
participantes sobre o mesmo; b) impactos da linha de muita alta tensão; c) quem deve-
ria conduzir o processo de consulta pública; d) quem deveria ser responsável pela disse-
minação de informação e que meios deveriam ser utilizados; e) qual a duração desejável 
do processo; f) que meios deveriam ser facultados para a participação cívica; g) como é 
que as opiniões deveriam ser tidas em conta; h) como deveria ser a tomada de decisão. 
Os grupos de discussão foram conduzidos por duas moderadoras, sendo que uma era 
responsável pela introdução dos tópicos relevantes para a discussão e a outra estava 
mais focada nas dinâmicas do grupo (e.g., linguagem corporal, participação desigual). 
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Durante as sessões dos grupos focais, procurou-se incentivar a partilha de opiniões e 
experiências por parte de todos os participantes. Por exemplo, sempre que algum dos 
participantes estava menos participativo, uma das moderadoras dirigia-se diretamente 
ao participante solicitando que desse a sua opinião. Também procurou incentivar-se que 
os participantes partilhassem opiniões contraditórias ou dissidentes. 
Análise dos discursos
Nesta secção, apresentamos a análise das entrevistas e dos grupos de discussão. A 
estrutura tem como base uma análise temática guiada pelas noções de acesso, legitimi-
dade e influência propostas por Senecah (2004). O programa Nvivo 12 foi utilizado como 
apoio e suporte para a organização dos dados. Inspiradas pelas abordagens da Análise 
Crítica de Discurso (Fairclough & Wodak, 2006) e da Análise Positiva do Discurso (Hu-
ghes, 2018), analisamos os discursos dos cidadãos relativamente aos fatores que podem 
bloquear a participação, tal como as condições necessárias para o desenvolvimento de 
processos de consulta pública éticos e relevantes. A Análise Crítica de Discurso (ACD) 
combina “crítica ao discurso e explicação de como o discurso funciona e contribui para 
a realidade social existente, e é uma base para ação que vise a mudança da realidade 
social existente em determinados aspetos” (Fairclough, 2014). Noutras palavras, a ACD 
visa contribuir para a emancipação social através da análise de textos e do modo como 
esses textos se relacionam com práticas, processos e estruturas sociais. A maioria dos 
estudos na área da ACD focam-se apenas nos discursos que produzem discriminação, 
formas de abuso de poder e opressão. Propostas recentes sugerem uma Análise Positiva 
do Discurso (e.g., Hughes, 2018), o que implica uma análise mais focada nas práticas 
de linguagem que contrariam os problemas sociais existentes e que sugerem possibili-
dades e caminhos com vista a uma melhoria das condições sociais. Com base nestas 
duas abordagens à análise de discurso, neste artigo combinamos uma análise dos senti-
mentos (expressos) de exclusão e desempoderamento, com uma análise das estratégias 
propostas pelos cidadãos para reduzir ou eliminar os obstáculos à participação pública.
Narrativas de exclusão: falta de acesso, informação e conhecimento
Cerca de metade dos participantes mencionaram a falta de informação, quer em 
relação ao processo de consulta de pública, quer em relação aos impactos das linhas de 
muita alta tensão. De facto, a falta de informação foi recorrentemente referida como um 
dos principais motivos para a não participação na consulta pública. A grande maioria 
dos participantes atribuíram a responsabilidade pela não participação na consulta à falta 
de informação ou à ausência de informação adequada. Por exemplo, Manuel e José, resi-
dentes no concelho de Monção, referiram não terem tido acesso a nenhuma informação 
sobre a consulta: 
Manuel – Ninguém ouviu falar disso aqui.... 
Entrevistadora – E o senhor, também não soube da consulta pública que houve? 
José – Nada, nada. Que consulta. Nada, nada. 
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Armando – Não houve consulta nenhuma. Embora eles 
digam que houve. (Entrevista de grupo, Monção)
Manuel tende a generalizar a sua falta de informação a toda a população da região. 
Da mesma forma, a própria existência do processo de consulta pública é questionada 
por José e refutada por Armando. O discurso de Armando revela várias dúvidas sobre 
a honestidade das entidades e dos técnicos envolvidos na consulta pública. Para além 
disso, a utilização de expressões vagas como “eles”, típicas dos processos de categori-
zação “nós/eles”, implica implicitamente um “nós” (as pessoas da comunidade). Neste 
caso, a categoria “eles” representa as pessoas em cargos de poder, e o “nós” as pessoas 
que foram excluídas dos processos de participação. Este entrevistado deslegitima o pro-
cesso de consulta, essencialmente porque não chegou aos cidadãos. Adicionalmente, a 
grande maioria dos participantes referiu que tinha a expectativa de que as instituições 
públicas partilhassem informação sobre o processo de consulta, bem como sobre os 
impactos das linhas de muita alta tensão, de forma a que conseguissem “construir uma 
opinião crítica e sustentada” (Elisa, grupo focal, Barcelinhos 1). Na mesma linha, a falta 
de suporte e de responsividade por parte das autoridades e instituições, são considera-
dos na literatura como obstáculos significativos à participação pública (Lowndes, Pra-
tchett & Stoker, 2001).
Tal como nas entrevistas, os participantes nos grupos focais sugeriram diversas 
vezes que o processo de consulta pública tinha sido intencionalmente simulado, desde o 
início. De facto, o acesso à informação sobre o processo parece não ter sido assegurado 
de todo, ou então aconteceu tardiamente e/ou de forma inadequada, tal como Helena ex-
plicou: “pelo menos nós, foi só na parte final onde já quase mais nada havia a fazer por-
que já estava tudo decidido (...). Na freguesia só começaram a pedir assinaturas três dias 
antes [de fechar o processo]” (Helena, grupo focal, Ribeira). Estas e outras críticas estão 
direta e explicitamente relacionadas com o direito de acesso à consulta pública já que 
os participantes reclamam não ter tido informação suficiente sobre a consulta pública, 
em particular sobre a possibilidade de submeterem as suas sugestões (Senecah, 2004).
Ao não se verificarem as condições necessárias para o envolvimento inicial dos ci-
dadãos no processo de consulta, os participantes tendem a percecionar todo o processo 
como enviesado e simulado (Rowe & Frewer, 2000). A maioria dos participantes con-
sidera que a falta de informação e má gestão do processo foi deliberada e intencional, 
com o propósito de evitar contestação pública. Verifica-se assim um problema de falta 
de confiança relativamente aos processos de participação pública iniciados pelo Estado, 
o que provavelmente tende a influenciar a decisão de não participar em tais processos. 
Tal como referido por um dos participantes, as pessoas tiveram conhecimento sobre o 
projeto das linhas de muita alta tensão meramente por acaso: “e atenção, as pessoas ti-
veram conhecimento deste projeto porque lá calhou, houve uma falha em qualquer lado. 
Alguém que não estava dentro do sistema, mas que viu este processo e se revoltou” 
(Leonor, grupo focal, Refóios). Relativamente à consulta pública, um dos entrevistados de 
Gemieira apontou que “isto foi escondido de nós todos” (Fernando) e outra participante 
de Barcelinhos argumentou que: “se eles estivessem realmente interessados em ouvir a 
nossa opinião, teriam feito um processo mais claro” (Sofia, grupo focal, Barcelinhos 1). 
Comunicação e Sociedade, vol. 36, 2019
67
Para além dos obstáculos: experiências de consultas públicas e a possibilidade de ética e relevância na participação . Maria Fernandes-Jesus, Eunice Castro Seixas & Anabela Carvalho
Para além disso, os poucos participantes que referiram ter tido acesso ao processo 
de consulta pública, afirmaram que a natureza técnica da linguagem utilizada nos docu-
mentos oficiais foi uma barreira à participação: “eu estive a ler um bocadinho, mas há par-
tes que…É uma linguagem muito técnica. Não é propriamente para nós” (Rafaela, grupo 
focal, Tangil). É transversal aos participantes a vontade de ter mais informação sobre os 
impactos das linhas de muita alta tensão, sendo que a falta de disponibilização de infor-
mação sobre os riscos para a saúde foi considerada um aspeto particularmente alarmante: 
Entrevistadora – Então acham que não foi bem conduzido?  
Sérgio – Não. O que mais nos preocupa ninguém diz.  
Lurdes – O que preocupa mais as pessoas é a questão de saú-
de e nessa parte dizem zero. (Grupo focal, Tangil)
De forma geral, os cidadãos sentem que a informação disponibilizada foi restrita 
e limitada de forma a, por um lado, evitar que o público tivesse conhecimento sobre o 
projeto de construção da linha de muita alta tensão; e por outro lado, de forma a limitar 
a possibilidade dos cidadãos terem voz, isto é, darem a sua opinião sobre o projeto pro-
posto. Assim, os elementos mínimos que permitem o acesso à participação não foram 
facultados (Senecah, 2004), o que sugere que as instituições não estão interessadas nas 
visões, opiniões e preocupações dos cidadãos, ainda que digam o contrário (e.g., Arns-
tein, 1969; Rowe & Frewer, 2000). A partir de um olhar ético, pode-se considerar que o 
público interessado não teve oportunidade genuína de aceder ao processo de consulta, 
nem foi disponibilizada informação suficiente que permitisse aos cidadãos compreen-
der o procedimento de consulta pública9. As visões dos cidadãos sobre a falta de acesso, 
informação e conhecimento sugerem uma violação grave de vários princípios éticos, no-
meadamente relacionados com abertura, acessibilidade e transparência do processo10, 
e também com a adequabilidade dos recursos e das ferramentas disponibilizadas para 
potenciar o envolvimento dos cidadãos. 
Experiências da consulta (simulada): formato, interações e legitimidade dos cidadãos
O formato da consulta pública tem problemas óbvios no que se refere ao acesso, 
especialmente porque exclui à partida pessoas que não sabem ler ou escrever. Para além 
disso, não pressupõe nenhum debate ou deliberação e depende essencialmente de uma 
boa estratégia de informação (e respetiva cobertura mediática) conduzida pelo governo 
nacional e/ou local. Durante um processo de consulta pública, é esperado que o Esta-
do português (normalmente através da Associação Portuguesa do Ambiente) organize 
sessões públicas que ajudem os cidadãos interessados a compreender os projetos a 
decorrer, bem como os potenciais impactos de tais projetos. Pelo que sabemos, durante 
o processo de consulta relativamente à LMAT prevista para o Norte de Portugal, ape-
nas foi organizada uma sessão pública, em Monção, no dia 8 de fevereiro de 2014. Os 
poucos participantes neste estudo que estiveram presentes na referida sessão pública 
9 Informação retirada de https://www.iap2.org/page/about
10 Ver, por exemplo, https://www.iap2.org/page/about
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demonstraram uma enorme frustração relacionada com o modo como a sessão foi orga-
nizada, com a postura dos oradores, com o tipo de linguagem utilizada e com a própria 
gestão do tempo durante a sessão:
Rui – Eu não fiquei até ao final que aquilo nunca mais acabava, aquilo era, 
cada orador vinha com a sua teoria e aquilo prolongou-se e aquilo quando 
entrou nos debates propriamente dito, em que o povo se começou a mani-
festar, eu vim-me embora, que já eram quase oito horas e eu tive que me vir 
embora. 
(...) 
Rui – Começou às três horas. Aquilo eram sete horas e só tinha havido con-
versa da chacha. 
Simão – Era, era conversa de chacha.  
Rui – E havia uma senhora, uma senhora que pertencia à aquela empresa de 
luz e [Simão – A REN]. Isso nunca mais acabava. 
Simão – Claro, isso é para chatear as pessoas 
Rui – Porque depois é muita gente da aldeia. 
Entrevistadora – Era linguagem técnica? 
Rui – Claro, pois era mais técnica do que coisa. Ali estava muita gente da al-
deia, mas eram mais pessoas que vivem a coisa no local, não é? E queriam-
-se manifestar e que nunca mais chegava a vez deles. Até porque a maior 
parte das pessoas foi-se embora. [Entrevistadora – Foram embora]. Pronto, 
viagens de 15 km e 18 km e estar ali toda a tarde e quase nem se perceber 
nada. 
(...) 
Simão – Não é. Eles vêm para falar para ninguém. 
Entrevistadora – Porque era difícil de compreender o que estavam a dizer, 
não é? 
Simão – Sim, pois claro. A falar para ninguém [Falam todos em simultâneo 
concordando com esta ideia]. Não vêm com dados concretos. 
Rui – Ficou aí quase uma hora e meia a falar. 
Simão – Para quê? Para afastar as pessoas. Para pôr as pessoas na rua.  
Rui – A senhora falou, falou que nunca mais se (.) e termos técnicos e coi-
sas. 
Simão – É evidente, aquilo está feito para isso. 
Rui – Veio um outro senhor depois dessa, rebater quase tudo aquilo que ela 
disse. 
Simão – É evidente. 
Entrevistadora – Que era também outro técnico? 
Simão – E isso foi outra hora e meia. (Entrevista de grupo, Monção)
Esta descrição da dinâmica de interação entre os oradores e o público local revela 
que a possibilidade de o público influenciar estes processos é obstaculizada, à partida, 
por discursos institucionais que tendem a empoderar excessivamente os técnicos e es-
pecialistas, bloqueando assim a participação cívica, nomeadamente através da excessiva 
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tecnologização das questões e respetiva despolitização (e.g., Carvalho et al., 2016). Ape-
sar do projeto de construção da LMAT ter vários impactos potenciais na população local, 
podendo então ser considerada uma questão social e política que é localmente relevante, 
foi apresentado à população como uma questão meramente técnica. Este aspeto, aliado 
ao excessivo uso do tempo por parte dos técnicos durante as sessões públicas, “para 
pôr as pessoas na rua”, limita fundamentalmente as oportunidades de participação. 
Os excertos apresentados acima demonstram as múltiplas formas em que os cidadãos 
analisam criticamente os objetivos estratégicos dos vários atores no poder, e revelam 
várias pistas sobre o modo como os cidadãos interpretam as intenções do Estado, das 
grandes empresas, e dos técnicos especialistas que os representam. Curiosamente, os 
entrevistados consideram que o propósito dos momentos de interação entre os técnicos 
e os cidadãos, é “afastar as pessoas” destas questões.
As dinâmicas de interação são descritas como desrespeitosas e desadequadas ao 
perfil da comunidade local e às suas circunstâncias. Tomando como referência Butler 
(1997), encontramos nesta entrevista de grupo referências à expectativa do público em 
ser abordado pelas autoridades, mas também um desejo de que a sua voz seja ouvida 
e reconhecida como legítima e várias referências ao modo como este desejo tem sido 
recorrentemente reprimido. Tal como Blüdhorn (2013) sugere, este tipo de discurso tam-
bém poder ser considerado uma crítica à sessão pública por esta representar uma forma 
de “democracia simulada”, em que determinadas práticas são utilizadas para criar a 
ilusão de liberdade política e igualdade e/ou em que “os governos são inspirados por, 
e respondem aos valores e necessidades expressos pela demo” (Blüdhorn, 2013, p. 28).
Assim, em vez de contribuir para a compreensão pública dos aspetos científicos, 
tecnológicos e ambientais associados ao projeto de construção da linha de muita alta 
tensão, a sessão pública narrada pelos participantes parece ter contribuído para inten-
sificar a desconfiança e suspeição face ao Estado e às grandes empresas. Pela ótica de 
análise de discurso, o efeito pragmático deste tipo de sessões (em que os técnicos es-
pecialistas “falam para ninguém”) é o desenvolvimento de formas de resistência face às 
autoridades, que passa pela crítica e ceticismo político. Na conversa reproduzida acima, 
os entrevistados reforçam as opiniões uns dos outros, como se pode verificar através do 
vocabulário utilizado (“claro”; “certo”; “é evidente”), desenvolvendo assim uma cultura 
partilhada de antagonismo em relação ao Estado e outros atores. O excerto da entre-
vista apresentada oferece várias pistas sobre a construção relacional das identidades, 
nomeadamente a partir da interação entre cidadãos e técnicos especialistas. Também 
parece reforçar o argumento de que a ética deve ser garantida por aqueles que lideram 
o processo de consulta (Fox & Murphy, 2012). Assim, os técnicos devem respeitar os 
princípios éticos no desenho e implementação da consulta pública, evitando qualquer 
forma de manipulação e aquietação do público (Arnstein, 1969).
Relações de poder e desejo de influência
A maioria dos participantes são bastante descrentes relativamente à possibilidade 
de influenciarem decisões políticas. Tendem a considerar o sistema político – por ve-
zes referido como aliado do sistema económico – como indiferente à influência cidadã. 
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Vários cidadãos evitam a participação pública, uma vez que a consideram inútil ou 
insignificante face ao poder do “sistema”. Apesar de, nalgumas pessoas, esta descrença 
ser baseada em experiências individuais prévias de participação pública, a maioria dos 
participantes não referiu experiências de participação pública anteriores. Curiosamente, 
a descrença na capacidade de influência cívica foi várias vezes contraditada pelos casos 
recordados pelos participantes quando instigados a tal. De notar, no entanto, que, no 
decurso das entrevistas e grupos focais, alguns (poucos) participantes foram um pouco 
mais positivos relativamente ao impacto potencial da ação cívica. Por outro lado, outros 
não se conseguiam lembrar de nenhuma experiência de participação, com impacto ou 
sem impacto. Estas inconsistências encontradas nos discursos dos cidadãos, podem 
ser relacionadas com o paradoxo pós-democrático descrito por Blühdorn  como a “si-
multaneidade de compromissos incompatíveis” (Blühdorn, 2013, p. 20), que pode ser 
observada nas democracias baseadas no consumo, em que a pressão social para mais 
democracia e equidade política (e.g., envolvimento de minorias e grupos não privilegia-
dos), coexiste com uma democracia enfraquecida por uma sociedade “líquida”, indivi-
dualista e consumista.
As perspetivas que apresentamos acima, surgem também associadas a diversas de-
sigualdades no acesso ao poder. Muitos participantes concordaram que alguns atores no 
campo político e económico – referidos como os “os grandes” ou como “as maiorias” 
– detêm (grande parte) do poder de tomada de decisão, enquanto que as “pessoas” são 
o elemento fraco. Os participantes consideram que a decisão de avançar (ou não) com a 
construção da linha de muita alta tensão é essencialmente dependente de uma relação de 
poder desigual em que os cidadãos são impotentes. A perceção de falta de influência atra-
vés da consulta pública é explicitamente referida por Fernando: “basicamente, eu penso 
que já está tudo decidido” (Gemieira). Este tipo de discurso que sugere, de forma explícita, 
uma falta de poder de influência nas políticas ou nas instituições foi bastante consensual: 
Helena – estamos a lutar contra coisas que…  
Nuno – Que já estão decididas.  
Helena – Que pouca influência vamos ter.  
Nuno – Somos tão pouquinhos.  
Helena – Exatamente. Houve umas manifestações e tem-se feito o esforço 
que se tem, por exemplo, ao nível dos orçamentos de Estado, entrando 
novamente na questão política, que é, se calhar, a mais visível. Faz-se 
força, faz-se força e o que sai de lá é os sindicatos a bater palmas e a fazer 
acordos. Ou seja, a voz do povo já não conta.  
Daniel – Quando vem parar o povo já está decidi-
do, não vale a pena… (Grupo focal, Ribeira)
As posições apresentadas nos excertos acima sugerem uma rejeição do processo 
de consulta pública como um mecanismo legítimo de tomada de decisão, nomeadamen-
te, porque as decisões estão meramente dependentes de questões relacionadas com a 
distribuição desigual de poder, e as ações e posições dos cidadãos são limitadas pelas 
ações e posições de outros que estão em posições de poder. Novamente, este discurso 
alude à natureza relacional na construção (discursiva) de identidades, que emerge de 
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forma bastante clara nos dados. As possibilidades de participação oferecidas pelo Estado 
são vistas como negativas por vários participantes, que referem sentirem-se humilhados 
e ridicularizados. As expressões escolhidas pelos participantes para descrever as relações 
de poder indicam a importância destas questões para a legitimidade processual. Neste 
estudo, o Estado é apresentado como o “leão”, e/no centro do poder, que considera os 
seus cidadãos como elementos com poucos conhecimentos e sem credibilidade:  
Entrevistadora (dirigindo-se a Rui) – Mas isso [referindo-se à vontade 
anteriormente expressa de melhorar o sistema nacional de pensões] levá-
-lo-ia no seu caso a participar nalgum protesto? 
Simão – Se a coisa se justificasse, porque não?  
Rui – Sim, pois claro, se a coisa se justificasse, se a gente visse que...  
Simão – Que havia saída. 
Rui – Que havia saída para essas coisas, tudo bem.  
Simão – Agora assim não. 
Rui – Agora ainda vai meter-se na boca do lobo. 
Simão – Vai-se meter à cúpula do poder (...) do sistema, não pode... 
Rui – Do sistema... 
Entrevistadora – Se visse, se acreditasse que pudesse dar algum resulta-
do, não é isso que me está a dizer? 
Rui – Exato. Assim não, assim é chover no molhado. 
Simão – É. Para ser humilhado, para ser ridiculizado. Para di-
zerem que para o que dá uma pessoa com esta idade an-
dar metido nisto. (Entrevista de grupo, Monção) 
Os dois oradores (de Monção) reforçam a posição um do outro repetindo o que 
disse o locutor anterior, completando as frases do outro, reforçando as afirmações do 
outro. Num grupo focal de Barcelinhos, um participante evocou uma fera para se referir 
ao poder que algumas pessoas têm: “porque depois chegam a determinado ponto e 
economicamente nem lhes é possível lutarem contra esses grandes tubarões” (André). 
As imagens de “leões” e “tubarões” são também utilizadas para descrever quem tem 
o poder de decidir. Do lado oposto, aqueles que participam e resistem são conside-
rados “palhaços”. O excerto abaixo pode, primeiramente, sugerir uma deslegitimação 
dos “manifestantes”, por serem apenas “meia-dúzia” e “não dizerem nada”. Um olhar 
mais aprofundado sobre a entrevista sugere que este discurso é provavelmente baseado 
numa forte descrença e desconfiança no poder que as pessoas têm para influenciar as 
políticas públicas: 
Gil – Acho que as pessoas singulares (...) são muito pequenas para fazer, 
não vale a pena estar a lutar contra uma coisa que está assumida (...) 
Gil – Em princípio há, tem que haver (...) tem que haver aceitação dos 
municípios, tem que haver aceitação das freguesias, não é? 
Entrevistadora – Lá está. 
Gil – As freguesias é que têm que fazer o barulho. 
Entrevistadora – As freguesias são toda a gente (h). 
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Gil – As freguesias são, são toda a gente, são toda (...) somos, somos 
todos nós. Mas eles é que deveriam ter, estamos numa fase muito 
avançada do projeto, eles é que, estamos numa fase em que a linha 
está traçada, a linha tá definida, não é? Antes disso, deveria ter havi-
do uma certa consulta às freguesias, aos municípios. Alguém disse 
alguma coisa sobre isso? Vêm agora os palhaços, a população, meia 
dúzia da população que nem dizem nada. Não! Isto devia ser passado 
para a freguesia, com muita antecedência, não é agora nesta fase.
De forma sucinta, nas falas dos cidadãos, as suas ações e posições são definidas 
como limitadas por e dependentes das ações e posições de outros. Consequentemen-
te, o tipo de relações de poder referidas como características do processo de consulta 
pública parece ter um grande impacto no modo como os cidadãos se envolvem com as 
instituições públicas e com o próprio sistema democrático. Em última instância, estes 
discursos sugerem uma necessidade de repensarmos as abordagens à participação pú-
blica. Tal como referido anteriormente, os esforços para promover a participação devem 
ser acompanhados por apoio e suporte adequados, caso contrário, poderão vir a “fazer 
mais mal do que bem” (Fox & Murphy, 2012, p. 212). Sucessivas experiências de parti-
cipação pública caracterizadas por falta de acesso, legitimidade e influência, parecem 
levar a que os cidadãos se sintam desempoderados e desrespeitados, e poderão contri-
buir para que os cidadãos, ativa e intencionalmente, evitem qualquer envolvimento em 
processos de participação pública.
Imaginando ética na participação pública
Seguindo a proposta de Senecah (2004), a nossa análise aponta para uma interde-
pendência entre as questões de acesso, legitimidade e influência. Simultaneamente, as 
visões relativamente ao que é um processo de consulta pública ético e relevante estão 
bastante alinhadas com as experiências dos participantes. Neste sentido, os participan-
tes sugerem uma variedade de estratégias para desenvolver processos de participação 
que assegurem o acesso, legitimidade e influência, tais como: criação de espaços de 
diálogo e reuniões informativas, assembleias públicas e reuniões com os promotores 
do projeto; contato direto com a população, por exemplo porta-a-porta; partilha de in-
formação sobre o projeto e sobre a consulta por via postal, na fatura da eletricidade ou 
através de redes sociais; criação de um gabinete de informação na junta de freguesia ou 
na igreja local; disseminação da informação necessária através de panfletos e cartazes, 
em lojas e mercados locais; partilha de informação através dos média locais (jornais, 
rádio); e envolvimento de organizações locais para facilitar o processo de consulta pú-
blica. Todos os participantes concordam com a ideia de que, idealmente, os processos 
devem recorrer a uma combinação de meios e ferramentas de comunicação, de forma 
a garantir que os cidadãos – ou pelo menos a maioria dos cidadãos interessados – são 
incluídos no processo de consulta: 
Rita – Eu acho que nós temos que nos atualizar um bocadinho. Os 
tempos são para as novas tecnologias e efetivamente divulgar através 
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do Facebook e outras redes sociais hoje em dia é crucial. E não passar 
mensagens diferentes, passar uma só mensagem, mas adaptá-la aos dife-
rentes tipos de públicos. As novas tecnologias são úteis para chegar a um 
público mais jovem, mas não nos podemos esquecer que aqui neste tipo 
de freguesias que são ainda tão rurais, há uma camada da população que 
não é formada, que não tem uma consciência tão trabalhada para estas 
questões e precisa de ser esclarecida por outros meios. 
Alexandre – Têm que ser vários dispositivos.  
Ana – Para mim já poderia ser um email, mas os mais velhos…  
Sofia – Ou mesmo até mais eficaz, como a Câmara põe nas caixas 
do correio, um boletim informativo. (Grupo focal, Barcelinhos 1)
Tal como enfatizado por vários participantes, é também fundamental que a men-
sagem seja clara, coerente e acessível. Em termos de espaços de partilha de informação, 
a igreja local foi referida como o lugar ideal para chegar a todas as pessoas em zonas 
rurais. Vários participantes partilharam a ideia de que os anúncios públicos importantes 
poderiam ser feitos pela paróquia local: “era o padre anunciar na missa (…) é a primeira 
forma de chegar às pessoas” (Luísa, grupo focal, Refóios). A proposta de dissemina-
ção de informação sobre os impactos das linhas de muita alta tensão e o processo de 
consulta através do padre e das igrejas relembram-nos da necessidade de considerar o 
papel das variáveis contextuais nos processos de participação pública. Ao enquadrar as 
consultas públicas num contexto social e político, com características próprias e especí-
ficas, será mais fácil garantir que a consulta decorre de forma ética e relevante. 
Em termos de mecanismos de participação, de notar que os participantes propu-
seram a criação de vários formatos, que passam pela consulta de opiniões através de 
questionários, por telefone ou online, petições e mesmo referendos populares. Estabe-
lecendo várias ligações com o sistema de voto em Portugal, os participantes revelaram 
dificuldade em compreender os motivos para a não utilização de referendos num as-
sunto tão “importante”, como as linhas de muita alta tensão. Neste aspeto, verificou-se 
que as pessoas se referiram à falta de direitos de participação nestas questões de forma 
bastante emocional e solicitaram mais debates, manifestações, sessões públicas, mais 
espaços e momentos de tomada de decisão: 
Luísa – Eu acho que em debates, a parte da divulgação da informação, de 
pessoas que sejam competentes, que tenham conhecimentos.  
Helena – Manifestações. 
Daniel – Nas reuniões.  
Rogério – Uma reunião feita num domingo. Já que eles obrigam a ir votar nos 
domingos também se podia marcar uma reunião num domingo. 
Entrevistadora – E as pessoas iam lá e diziam o que é que pensavam? 
Rogério – Sim. 
Helena – Através de debates, manifestações, se houver caso disso, e através 
de votações.  
Entrevistadora – Todas essas coisas?  
Luísa – Tendo em conta que a votação sendo um voto secreto… 
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Nuno – Talvez as pessoas vão votar e são capazes de não falar cara a cara.  
Helena – E sendo o voto secreto é menos influenciável.(Grupo focal, Ribeira) 
Apesar de se verificar uma falta de consenso relativamente à duração considerada 
ideal para o processo de consulta pública (e.g., três ou seis meses, um ou dois anos), os 
participantes parecem concordar que o processo de consulta deve ter a duração neces-
sária para permitir alcançar toda a população interessada, ou pelo menos grande parte 
das pessoas. É considerado fundamental assegurar que todos os membros da comuni-
dade têm oportunidade de participar no processo e de esclarecer todas as dúvidas que 
eventualmente possam ter: “o tempo necessário para as pessoas ficarem elucidadas” 
(Pedro, grupo focal, Tangil). De forma geral, é possível identificar nos discursos dos par-
ticipantes os elementos mínimos indispensáveis para garantir o acesso à participação 
(e.g., oportunidades de aceder a informação e educação; e envolvimento no processo 
desde o início). Para além disso, os participantes também reclamam mais oportunida-
des e espaços de debate e diálogo, bem como fóruns deliberativos, o que está direta-
mente relacionado com as práticas necessárias para assegurar legitimidade processual 
(Senecah, 2004). As propostas mencionadas pelos participantes também reconhecem 
o papel de variáveis sociodemográficas e contextuais (tais como o nível de religiosidade 
da comunidade, relações sociais pré-existentes e níveis de educação) na limitação da 
participação pública (Baker & Chapin, 2018).
É claro que os participantes querem ser ouvidos e, sobretudo, pretendem que as 
suas propostas e sugestões tenham um carácter vinculativo ou que pelo menos, sejam 
tidas em consideração: “como devia ser tomada a decisão? Era as pessoas terem algum 
poder vinculativo na decisão final, senão qual é o sentido de estar a discutir se no final” 
(Rodrigo, grupo focal, Barcelinhos 2). Para a maior parte dos participantes, as oportuni-
dades oferecidas pelo formato de participação pública são frequentemente aparentes e 
ilusórias, no sentido em que apenas servem para criar falsas expectativas sobre o poder 
dos cidadãos nos processos de tomada de decisão. Não obstante, vários participantes 
associam legitimidade para exercer influência ao conhecimento técnico/especialista. Es-
pecificamente, expressões linguísticas como “viável”, “informada”, “prudente”, “basea-
da no conhecimento”, e “baseada em informação” são utilizadas para descrever o tipo 
de voz que deve influenciar as tomadas de decisão: “todas as opiniões deveriam ser pen-
sadas, discutidas e ter uma conclusão realista e depois a decisão estaria aí, se realmente 
fosse realista” (Otávio, grupo focal, Tangil). Este e outros excertos sugerem posições 
ambivalentes relativamente às práticas de influência. Em última análise, os discursos 
são reveladores de como os cidadãos percecionam a sua própria legitimidade de decidir 
e influenciar questões socialmente relevantes. 
Considerações finais
Com base nas narrativas dos participantes sobre as questões de acesso, legitimi-
dade e influência, a nossa análise sugere a consideração da ética da participação nos 
seus diferentes aspetos, de modo a assegurar processos de consulta pública realmente 
relevantes. Especificamente, estes aspetos relacionam-se com: o acesso à informação e 
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ao conhecimento; o formato da consulta; as interações entre os técnicos e os cidadãos; 
a legitimidade do próprio processo; as relações e dinâmicas de poder; e, por fim, a capa-
cidade de influência. De notar que as questões de acesso, legitimidade e influência são 
vistas como interdependentes (Senecah, 2004), e associadas a vários aspetos de uma 
ética da participação tais como a confiança, o respeito, a transparência, a abertura e a 
existência de relações igualitárias de poder.
Uma das conclusões principais que podemos retirar da nossa análise é que, nas 
consultas públicas, a lógica de um “tamanho e formato único” não é minimamente 
adequada. Os participantes apontaram várias soluções possíveis de modo a que os for-
matos, os espaços e o tempo da consulta pública estejam adaptados às característi-
cas do contexto local e ao projeto em consulta. Isto remete-nos para a necessidade de 
considerar as dinâmicas contextuais quando pensamos em participação pública, e para 
a necessidade de desenvolver formatos que sejam contextual e localmente relevantes. 
Contrariamente a uma tendência para determinar critérios universais nos processos de 
participação pública (e.g., Rowe & Frewer, 2000, 2004; Rowe et al., 2008), a nossa aná-
lise demonstra a importância de considerar as variáveis contextuais e também diversas 
dimensões específicas do projeto em consulta pública que poderão explicar o não en-
volvimento dos cidadãos (Baker & Chapin, 2018; Webler & Tuller, 2006). Isto implica 
necessariamente facultar meios e recursos adequados de participação, reconhecer as 
múltiplas formas de participação, reconhecer legitimidade a essas formas de partici-
pação, e considerar que diferentes públicos poderão ter diferentes preferências sobre 
como a participação pública deve ser conduzida. Seguindo a perspetiva da “ética do cui-
dado”, implica necessariamente reconhecer particularidade e pluralidade no processo 
de consulta (Tronto, 2010).
É particularmente preocupante que as questões de acesso, legitimidade e influência 
nos processos de consulta pública sejam percebidas pelos cidadãos como desonestas, 
fraudulentas e desrespeitosas. Para resolver estes e outros problemas mencionados 
durante as entrevistas e grupos de discussão, os participantes sugerem a necessidade 
de mais abertura e transparência relativamente ao projeto de construção da LMAT, e 
também mais oportunidades de participação e influência. Tal como diversos autores 
têm vindo a sugerir, se o objetivo é melhorar os processos de participação pública, pro-
pósito e confiança são dois aspetos centrais a ter em conta (Baker & Chapin, 2018; 
Senecah, 2004)11. Na perspetiva de Arendt, se não existir uma oportunidade genuína de 
influenciar os resultados, nem o próprio processo, a participação pública não permite 
que a ação política ocorra, uma vez que a ação política é essencialmente “uma expressão 
da liberdade e individualidade humana, o princípio de algo novo que não é esperado de 
nada que aconteceu anteriormente” (Arendt, 1958, p. 178).
Todavia, a nossa análise sugere que a não participação nem sempre equivale a fal-
ta de interesse e alienação política (Cammaerts et al., 2014). Curiosamente, as pessoas 
revelaram um forte desejo de mais participação, e apresentaram várias propostas para 
o desenvolvimento de formas de participação éticas e relevantes. Tendo em conta que a 
consulta pública analisada neste estudo não foi considerada uma oportunidade genuína 
11 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
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de influenciar a tomada de decisão, os participantes propuseram diversas formas, meios 
e estratégias para melhorar as questões de acesso, legitimidade processual e influência. 
As sugestões indicam que os participantes têm grandes expectativas sobre a democracia 
deliberativa (Fishkin, 2009) e, em particular, verifica-se que, nestes discursos, as ques-
tões de influência emergiram como intrinsecamente ligadas a uma visão mais demo-
crática do campo político. Em última instância, ao expressar o desejo de participar e ao 
reivindicarem processos de participação éticos e relevantes, os participantes no nosso 
estudo atribuem legitimidade à participação.
As propostas dos participantes para resgatar a participação pública de forma geral, 
e as consultas públicas em particular, contêm muitas expectativas em relação à demo-
cracia (Conrad et al., 2011) e sugerem desde logo a necessidade de politizar os proces-
sos de participação pública. É provável que a remoção do carácter político aos processos 
de decisão envolvidos nos formatos de participação pública leve à redução da agência 
coletiva percebida (Hay, 2007; Wood, 2015), o que por sua vez poderá ter implicações no 
modo como as pessoas veem e participam na política (van Wessel, 2010). Os obstácu-
los mencionados indicam que considerar dimensões de ética e relevância na participa-
ção pública, implica necessariamente reconhecer o direito democrático de incluir todos 
no processo de decisão e em condições em que todos se sintam motivados (Fishkin, 
2009). Ao reivindicar o direito (desejado) de expressar as suas preocupações e de ser 
envolvido na consulta pública decorrida, os participantes reclamam agência política, e 
solicitam que as suas vozes sejam tratadas como legítimas perante o sistema político. 
A nossa análise sugere também que as questões de acesso, legitimidade, e influência 
podem contribuir para a revitalização da democracia, se forem baseadas na confiança, 
abertura, transparência e em noções de justiça. Pelo menos, poderão ajudar a contribuir 
para a diminuição de algumas das desigualdades de poder que parecem estar a criar 
constrangimentos à agência política dos cidadãos e à própria participação em processos 
de participação pública.
A análise apresentada neste artigo é baseada nas visões e nos discursos de um 
conjunto de cidadãos residentes em várias localidades do Norte de Portugal. Não obs-
tante o rigor na abordagem qualitativa e da combinação de várias fontes de dados, o es-
tudo é baseado nos discursos sobre um tipo particular de consulta pública, que ocorreu 
num contexto específico. Adicionalmente, importa salientar que a combinação de en-
trevistas com grupos focais também trouxe alguns desafios à análise. Apesar de termos 
procurado representar, quer os discursos dominantes, quer as opiniões dissidentes, é 
possível que os discursos dominantes estejam sobre-representados e que as dinâmicas 
de grupos tenham sido pouco analisadas (Smithson, 2000). Deve-se procurar continuar 
a explorar os significados associados à participação pública, dando centralidade às múl-
tiplas vozes e perspetivas dos cidadãos nos processos políticos (van Wessel, 2010). Tal 
como o nosso estudo sugere, os discursos sobre a ética da participação pública mere-
cem uma atenção especial. 
Tradução: Maria Fernandes-Jesus, Eunice Castro Seixas e Anabela Carvalho
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